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QUESTÕES PARA REVISÃO DA MATÉRIA DO CAPÍTULO III DO PROGRAMA
Notas:

- Para cada uma das questões apenas existe uma resposta correcta.

- Estas questões serão utilizadas para perguntas na aula ou em minitestes escritos de 15 minutos que substituem a avaliação oral

1. A sociedade comercial:

a.  Não tem personalidade jurídica
b. Tem personalidade jurídica se o contrato for celebrado por escritura pública

c. Tem personalidade jurídica depois do registo comercial do contrato

2. A sociedade comercial é uma pessoa colectiva de:

a. Direito público

b. Direito privado

3. A sociedade comercial constitui-se para desenvolver uma actividade

a. Económica

b. Científica, cultural ou recreativa
4. A actividade económica a exercer pela sociedade comercial é:
a. Uma actividade civil

b. Uma actividade comercial

5. A sociedade comercial prossegue um fim

a. Lucrativo

b. Ideal

6. O princípio da tipicidade em relação às sociedades comerciais significa

a. Que as sociedades comerciais têm de obedecer ao que está estabelecido no Código das Sociedades Comerciais

b. Que as sociedades comerciais só podem ter por objecto a prática de certos actos típicos previstos no Código Comercial

c. Que as sociedades comerciais têm de ser ou sociedades em nome colectivo, ou sociedades por quotas, ou sociedades anónimas ou sociedades em comandita

7. São actividades civis

a. Todas as actividades económicas que não sejam empresas comerciais no sentido do art. 230.º do Código Comercial

b. A agricultura, a indústria e o artesanato

c. A agricultura, o artesanato e as profissões liberais

8. As sociedades que tenham por objecto uma actividade civil são
a. Sociedades civis sujeitas ao regime do Código das Sociedades Comerciais

b. Sociedades civis sujeitas ao regime dos artigos 980.º a 1021.º do Código Civil 
c. Sociedades civis sob forma comercial

9. A sociedade civil sob forma comercial é

a. Uma pessoa colectiva que se rege pelo Código das Sociedades Comerciais

b. Uma pessoa colectiva que se rege pelo regime estabelecido nos artigos 980.º a 1021.º do Código civil

10. O regime jurídico aplicável à actividade da sociedade comercial encontra-se estabelecido no:

a. Código das Sociedades Comerciais

b. No Código comercial

c. No Código comercial, em leis especiais ou no Código Civil

11. O Código das Sociedades Comerciais regula 

a. Os bens e direitos da sociedade

b. A constituição da sociedade

c. A sociedade comercial como pessoa colectiva, desde o seu nascimento até à sua extinção
12. Os Bancos são pessoas colectivas sujeitas

a. Ao Código das Sociedades Comerciais

b. Apenas ao regime especialmente previsto na lei que regula a actividade bancária

c. Ao regime especialmente previsto na lei que regula a actividade bancária, aplicando-se subsidiariamente o Código das Sociedades Comercias 

13. O processo de constituição da sociedade comercial integra:

a. Formalidades preliminares e a realização do contrato por escritura pública

b. Formalidades preliminares, a celebração do contrato na forma legal e o registo comercial

c. As formalidades preliminares, a celebração do contrato na forma legal, o registo comercial e a publicação do contrato no Diário da República

14. A sociedade comercial é considerada irregular se:
a. Desenvolver a actividade sem ter celebrado o contrato na forma legal

b. Desenvolver a actividade antes do registo comercial

c. Desenvolver actividade antes da publicação do contrato no Diário da República

15. A personalidade jurídica é atribuída à sociedade comercial:

a. No momento da assinatura do contrato de sociedade;

b. No momento da publicação do contrato no Diário da República;

c. No momento do registo definitivo do contrato

16. O património da sociedade comercial é

a. Um conjunto de bens e direitos que pertencem em compropriedade aos sócios

b. Um conjunto de bens e direitos que pertencem exclusivamente à pessoa colectiva 

17. O artigo 6.º do CSC consagra uma capacidade

a. Genérica

b. Específica
18. É considerada portuguesa uma sociedade comercial que

a. Tenha em Portugal a sede principal e efectiva da administração

b. Tenha em Portugal a sua sede estatutária

19. As cláusulas obrigatórias do contrato são

a. Cláusulas sem as quais a sociedade não pode nascer

b. Cláusulas que têm um regime legal imperativo

20. As cláusulas facultativas são

a. Cláusulas cujo regime legal não é obrigatório

b. Cláusulas que podem ser afastadas pelos sócios no contrato

c. Cláusulas que correspondem a elementos naturais ou acessórios do contrato de sociedade

21. As cláusulas facultativas têm por objecto:
a. Elementos da sociedade comercial sem os quais a sociedade não pode nascer;
b. Elementos que correspondem à natureza da sociedade e para os quais a lei dispõe um regime supletivo

22. Os elementos acidentais ou acessórios do contrato de sociedade: 
a. Só existem se os sócios os introduzirem no contrato

b. São relativos a actividade acessória da sociedade

23. A firma da sociedade é um elemento:

a. Natural
b. Acessório

c. Obrigatório

24. O montante do capital social é:

a. Um elemento obrigatório

b. Acessório

c. Natural
25. O capital social é:

a. Obrigatório em todas as sociedades comerciais

b. Obrigatório apenas nas chamadas sociedades de capital, as sociedades por quotas, anónimas e em comandita por acções

c. Obrigatório em todas as sociedades comerciais, com excepção das sociedades em nome colectivo em que todos os sócios contribuam apenas com a sua indústria

26. Numa sociedade em nome colectivo com capital social no montante de 50.000,00 Euros, dividido em 5 partes de igual montante, cada sócios responde perante a sociedade 

a. Pela realização da totalidade do capital social

b. Pela realização da parte social de que é titular, ou seja, 10 000,00Euros;
c. Em primeiro lugar pela realização da parte social de que é titular, mas subsidiariamente pela realização das partes sociais dos restantes sócios

27. Numa sociedade em nome colectivo, pelas dívidas da sociedade responde:
a. O património individual dos sócios

b. O património da sociedade e, ao mesmo tempo, o património individual dos sócios

c. O património da sociedade e, subsidiariamente, o património individual dos sócios

28. Numa sociedade por quotas com um capital social de 5000,00 Euros, dividido em 5 quotas de igual montante, cada sócios é responsável por:

a. Entregar à sociedade bens no valor de 1000,00 Euros

b. Entregar à sociedade 1000,00 Euros em dinheiro

c. Realizar os 1000,00 Euros da sua quota, entregando bens em espécie ou dinheiro, conforme previsto no contrato 

d. Realizar os 1 000,00 Euros da sua quota, conforme previsto no contrato, respondendo também solidariamente com os outros sócios pela realização de todo o capital social
29. Numa sociedade por quotas, perante os credores da sociedade o sócio 
a. Responde por dívidas da sociedade no montante do capital social

b. Responde por dívidas da sociedade no montante da sua quota

c. Responde pelas dívidas da sociedade que não possam ser pagas pelo activo da sociedade

d. Não responde por dívidas da sociedade

30. Pelas dívidas de uma sociedade por quotas 

a. Responde o capital social

b. Responde o património social

c. Responde o património social mas também os sócios até integral realização do capital social

31. Numa sociedade por quotas que no momento da sua extinção devesse a terceiros 100 000,00 Euros e tivesse activos no valor de 50 000,00 Euros

a. Os sócios tinham de pagar aos credores os 50 000,00 Euros que excediam o activo da sociedade

b. Os sócios não tinham obrigação de pagar aos credores

32. Numa sociedade anónima, cada accionista é responsável: 

a. Por dívidas da sociedade no montante do capital social

b. Por dívidas da sociedade no montante das acções de que seja titular

c. Pelas dívidas da sociedade que não possam ser pagas pelo activo da sociedade

d. O accionista não responde por dívidas da sociedade
33. Numa sociedade anónima o accionista responde

a. Perante a sociedade pela realização do capital que subscreveu

b. Perante a sociedade até integral realização de todo o capital social

34. As sociedades em comandita podem ser:

a. Simples, por quotas e por acções

b. Em nome colectivo e por acções

c. Simples e por acções

35. Numa sociedade em comandita existem:

a. Sócios de capital e sócios em nome colectivo

b. Sócios comanditados e sócios comanditários

36. Uma sociedade por quotas:

a. Não pode ser sócio de responsabilidade ilimitada de uma sociedade em comandita

b. Uma sociedade por quotas pode ser sócio de responsabilidade ilimitada de uma sociedade em comandita

37. Na sociedade em comandita por acções:

a. Todo o capital está dividido em acções

b. Só as participações dos sócios comanditários estão representadas por acções

38. Com base no critério da responsabilidade dos sócios pelas dívidas da sociedade

a. A sociedade em nome colectivo é uma sociedade de responsabilidade limitada

b. A sociedade por quotas é uma sociedade de responsabilidade limitada

39. Numa sociedade por quotas o risco do sócio 

a. É limitado ao montante do capital social

b. É limitado ao montante da sua quota

40. Numa sociedade anónima, o risco do sócio é

a. Limitado ao montante do capital social

b. Limitado ao valor nominal das suas acções

41. O objecto da sociedade é
a. Os bens de que a sociedade é titular

b. A finalidade da sociedade

c. A actividade que a sociedade se propõe exercer

42. O objecto estatutário é:

a. A actividade que segundo o contrato a sociedade pode desenvolver

b. A actividade que a sociedade está a exercer efectivamente
43. A sede da sociedade 

a. É fixada no concelho onde a sociedade exerce a sua principal actividade

b. Deverá ser fixada em local concretamente definido

44. A firma da sociedade comercial é:
a. Elemento obrigatório da sociedade, porque individualiza a pessoa colectiva

b. Elemento natural, porque a lei tem regras que permitem determinar o nome das sociedades

c. Elemento acessório, porque, em última análise, a sociedade exercerá a sua actividade sob o nome dos sócios

45. O respeito das regras legais relativas à firma é assegurado 

a. Pelo notário, no momento da celebração do contrato

b. Pelo conservador do registo comercial, no momento do registo comercial

c. Pelo Registo Nacional das Pessoas Colectivas através do certificado de admissibilidade da firma

46. Os princípios relativos à firma são:

a. A propriedade e a novidade

b. A verdade e a novidade

47. O n.º 5 do artigo 10.º do Código das Sociedades comerciais consagra o princípio da:

a. Exclusividade

b. Novidade

c. Verdade

48. Os números 2 e 3 do artigo 10.º do CSC consagram o princípio da:

a. Exclusividade

b. Verdade

c. Novidade

49. O regime do Registo Nacional de Pessoas Colectivas foi aprovado:

a. Pelo Código das Sociedades Comerciais

b. Pelo Código Comercial

c. Pelo Decreto-lei n.º 129/98, de 13 de Maio

50. O princípio da verdade está desenvolvido
a. No artigo 32.º do Regime do Registo Nacional de Pessoas Colectivas

b. No artigo 33.º do Regime do Registo Nacional de Pessoas Colectivas

c. No  artigo 35.º do Regime do Registo Nacional de Pessoas Colectivas

51. Uma sociedade comercial cuja firma termine pela palavra «limitada» ou pela abreviatura «L.da » é
a. Uma sociedade em comandita

b. Uma sociedade em nome colectivo

c. Uma sociedade por quotas

52. No Diário da República 2.ª série, do dia 3 de Março de 2008, que pode consultar em www.dre.pt, na página 8783, veio publicado o contrato da sociedade M.H. Neves Unipessoal, L.da . Esta firma é:
a. Relativa a uma sociedade por quotas

b. Relativa a uma sociedade unipessoal por quotas

53. No mesmo Diário da República vinha publicada a constituição da sociedade Neto & Paiva— Alumínios, L.da. Esta firma é:

a. Um firma nome

b. Uma denominação particular

c. Uma firma mista

54. A firma de uma sociedade que se conclua pela expressão «e Companhia» é:

a. De uma sociedade em comandita

b. De uma sociedade anónima

c. De uma sociedade em nome colectivo

55. O capital social mínimo de uma sociedade por quotas é:

a. 10.000,00 Euros

b. 5.000,00 Euros

56. O capital social mínimo de uma sociedade anónima é de
a. 100 000,00 Euros

b. 50 000,00 Euros

57. Numa sociedade por quotas, a realização do capital deve ter lugar:

a. Até o momento da assinatura do contrato

b. Entre a assinatura do contrato e a realização do registo comercial

c. Depois do registo comercial

d. As entradas em espécie devem ter lugar até o momento da assinatura do contrato, mas metade das entradas em dinheiro poderão ser realizadas mais tarde

e. As entradas em espécie deverão ter lugar até o momento da assinatura do contrato, podendo ser diferida a efectivação de metade das entradas em dinheiro, contanto que o quantitativo global dos pagamentos feitos por conta destas, juntamente com os valores nominais das quotas correspondentes às entradas em espécie, atinja 5.000,00 Euros
58. Numa sociedade por quotas com um capital social de 8 000,00 Euros a realizar em dinheiro

a. Pode ser diferida a realização de metade das entradas

b. Pode ser diferida a realização de 3 000,00 Euros

59. Numa sociedade anónima as entradas em dinheiro devem ser realizadas

a. Integralmente até o momento da assinatura do contrato

b. 40% até o momento da assinatura do contrato 

c. 30% até o momento da assinatura do contrato

60. Os sócios de indústria são proibidos

a. Nas sociedades por quotas e anónimas

b. Apenas nas sociedades anónimas

61. As entradas em espécie terão um valor 

a. Atribuído por acordo dos sócios

b. Atribuído pelos sócios e aceite pelo conservador do registo comercial

c. Atribuído por um revisor oficial de contas designado para o efeito pelo tribunal

d. Atribuído por um revisor oficial de contas designado para o efeito pelos sócios

62. As quotas devem ter um valor mínimo de

a. 1 000,00 Euros

b. 100,00 Euros

63. No momento da constituição de uma sociedade por quotas
a. Cada sócio pode ter diversas quotas

b. Cada sócio só pode ter uma quota e todas as quotas têm o mesmo valor

c. Cada sócio só pode ter uma quota, mas as quotas podem ter valores diferentes

64. No contrato de uma sociedade anónima

a. Os accionistas deverão declarar se as acções são nominativas ou ao portador

b. Não é necessário escolher as espécies de acções em que se divide o capital, porque existe uma regra supletiva segundo a qual as acções serão nominativas na falta de indicação expressa do contrato

c. Não é necessário escolher as espécies de acções, porque existe uma regra segundo a qual as acções serão ao portador na falta de indicação expressa do contrato

d. Se os accionistas não escolherem as espécies de acções em que se divide o capital, as acções podem ser nominativas ou ao portador, salvo disposição diferente da lei

65. No contrato de sociedade anónima, os accionistas

a. Não precisam de escolher o regime de administração e fiscalização da sociedade porque existe uma regra supletiva segundo a qual, na falta de cláusula expressa do contrato, se considera que a sociedade adoptou o modelo latino

b. Os accionistas têm de escolher entre dois modelos, o latino e o germânico

c. Os accionistas têm de escolher entre três modelos, o latino, o germânico e o anglo-saxónico

66. Nas sociedades anónimas que adoptem o modelo latino, 

a. A administração é exercida pela direcção ou pelo director único; 

b. A administração é exercida pelo conselho de administração ou pelo administrador único

67. Nas sociedades anónimas que adoptem o modelo germânico

a. A administração é da competência exclusiva do conselho de administração executivo 
b. A administração é exercida pelo conselho de administração executivo sob vigilância do conselho geral e de supervisão

68. Nas sociedades anónimas que adoptem o modelo anglo-saxónico

a. A administração é repartida entre o conselho de administração e a comissão de auditoria

b. A administração é da competência exclusiva dos membros do conselho de administração que não integram a comissão de auditoria
69. Nas sociedades anónimas que adoptem o modelo latino, a fiscalização da sociedade compete a:

a. Um conselho fiscal

b. Um fiscal único

c. Um fiscal único ou um conselho fiscal e um revisor oficial de contas que não seja membro do conselho fiscal

70. Nas sociedades anónimas que adoptem o modelo germânico, a fiscalização da sociedade compete:

a. Ao conselho geral e de supervisão e a um revisor oficial de contas

b. Ao revisor oficial de contas e á comissão para as matérias financeiras, prevista no n.º 4 do art. 278.º

71. Nas sociedades anónimas que adoptem o modelo anglo-saxónico, a fiscalização da sociedade é da competência da:

a. Comissão de auditoria

b. Comissão de auditoria e revisor oficial de contas
